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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

BLOQUEIO PERMANENTE DE ATIVOS FINANCEIROS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REVISÃO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo que manteve decisão de indeferimento
de pedido de bloqueio permanente de ativos financeiros no
cumprimento de sentença.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o bloqueio

permanente de ativos financeiros é medida adequada à luz dos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Corte de origem concluiu que o bloqueio permanente de

ativos financeiros se mostra desarrazoado e desproporcional,
especialmente porque não houve o esgotamento de todas as medidas
coercitivas possíveis.

4. Para rever a conclusão adotada na origem e acatar a tese
recursal, seria imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório
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dos autos, medida vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7
do STJ.

5. As questões infraconstitucionais relativas à violação dos arts.
789 e 835, I do CPC não foram objeto de debate no acórdão recorrido,
não havendo o indispensável prequestionamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso especial não conhecido.

1. A conclusão acerca da razoabilidade,Tese de julgamento: 
proporcionalidade e viabilidade de bloqueio permanente de
ativos demanda a revisão do conjunto fático-probatório, o que é vedado
em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 2. A ausência de
prequestionamento impede o conhecimento do recurso especial. 

 CPC, arts. 1.022, II; 139, IV; 789;Dispositivos relevantes citados:
835, I.

 STJ, AgInt no AREsp n. 1.842.842Jurisprudência relevante citada:
/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 14/2/2022
.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do09/09/2025 15/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
BLOQUEIO PERMANENTE DE ATIVOS FINANCEIROS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REVISÃO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que manteve decisão de indeferimento
de pedido de bloqueio permanente de ativos financeiros no
cumprimento de sentença.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o bloqueio
permanente de ativos financeiros é medida adequada à luz dos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Corte de origem concluiu que o bloqueio permanente de
ativos financeiros se mostra desarrazoado e desproporcional,
especialmente porque não houve o esgotamento de todas as medidas
coercitivas possíveis.

4. Para rever a conclusão adotada na origem e acatar a tese
recursal, seria imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, medida vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7
do STJ.

5. As questões infraconstitucionais relativas à violação dos arts.
789 e 835, I do CPC não foram objeto de debate no acórdão recorrido,
não havendo o indispensável prequestionamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso especial não conhecido.

1. A conclusão acerca da razoabilidade,Tese de julgamento: 
proporcionalidade e viabilidade de bloqueio permanente de
ativos demanda a revisão do conjunto fático-probatório, o que é vedado
em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 2. A ausência de
prequestionamento impede o conhecimento do recurso especial. 

 CPC, arts. 1.022, II; 139, IV; 789;Dispositivos relevantes citados:
835, I.

 STJ, AgInt no AREsp n. 1.842.842Jurisprudência relevante citada:
/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 14/2/2022
.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por PEARSON EDUCATION

DO BRASIL LTDA., com fundamento no art. 105, III,  e , da Constituiçãoa c
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Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em agravo

de instrumento nos autos de ação de rescisão contratual em fase de cumprimento

de sentença.

O julgado foi assim ementado (fl. 124):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.

DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE BLOQUEIO PERMANENTE DE
ATIVOS FINANCEIROS, EMBASADO EM CG 1788/2017 DA
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA. INTERPRETAÇÃO QUE DEVE SER
REALIZADA EM CONJUNTO COM REGULAMENTO DO BACEN, QUE NÃO
PREVÊ BUSCA POR TEMPO INDETERMINADO DE ATIVOS DOS
DEVEDORES. MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS QUE DEVEM SER
ANALISADAS À LUZ DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
CASO CONCRETO EM QUE NÃO HOUVE SEQUER RENOVAÇÃO DO
PEDIDO DE PENHORA ON LINE. INDEFERIMENTO DO PLEITO MANTIDO.
RECURSO NÃO PROVIDO.
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados nesses termos (fl.

135):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACÓRDÃO QUE NÃO CONTÉM

OMISSÃO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 1.022, II, do Código de Processo Civil, porquanto o acórdão recorrido

foi contraditório e omisso quanto à aplicabilidade do comunicado CG n. 1788

/2017 da Corregedoria Geral da Justiça, sendo que a execução já tramita há muito

tempo;

b) 139, IV, do CPC, visto que o indeferimento do bloqueio

permanente de ativos financeiros prejudica a efetividade do processo executivo;
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c) 789 do CPC, pois, assim como é permitida a penhora de créditos

futuros de vendas por cartão de crédito, o bloqueio permanente também deveria ser

admitido, pois se refere a valores que ainda integrarão as movimentações

financeiras do devedor; e

d) 835, I, do CPC, porque a penhora deve recair preferencialmente sobre

dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira.

Colaciona julgados do Superior Tribunal de Justiça (RHC n. 99.606/SP)

e do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (AI n. 1.0699.12.006184-0

/001), visando demonstrar divergência jurisprudencial sobre a possibilidade de

adoção de medidas coercitivas indiretas para induzir o cumprimento das

obrigações.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão

recorrido, permitindo o bloqueio permanente dos ativos financeiros dos recorridos.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão à fl. 206.

O agravo interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso especial foi

convertido, sem prejuízo de nova análise de admissibilidade, conforme decisão às

fls. 207-210.

É o relatório.

 

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que

indeferiu o pedido de bloqueio permanente de ativos financeiros no cumprimento

de sentença.

A Corte estadual manteve a decisão agravada.

I - Art. 1.022, II, do CPC

O Tribunal  manteve o indeferindo do pleito de bloqueioa quo

permanente dos ativos financeiros dos recorridos, por entender que tal
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medida,  prevista no regulamento do Bacenjud, deve ser analisada à luz da

razoabilidade e proporcionalidade, neste termos (fls. 125-128):

 
I) Em que pese o inconformismo da agravante o presente recurso não deve ser

provido.
A aludida CG 1788/2017 da Corregedoria Geral da Justiça autoriza o

encaminhamento de expedientes por ofícios em papel ao Bacen de ordens relativas
ao bloqueio total de ativos ou permanente (ordens consecutivas até o atingimento de
valor determinado), considerando devoluções ocorridas por encaminhamentos
incorretos pelas serventias.

No mais, o art. 13, §4º, do Regulamento do Bacenjud não autoriza a busca
permanente de ativos do devedor, mas apenas a pesquisa de ativos durante todo o
dia da ordem judicial ou até a satisfação integral do bloqueio:

 
“Art. 13. As ordens judiciais de bloqueio de valor têm como objetivo

bloquear até o limite das importâncias especificadas e são cumpridas com
observância dos saldos existentes em contas de depósitos à vista (contas-
correntes), de investimento e de poupança, depósitos a prazo, aplicações
financeiras e demais ativos sob a administração e custódia da instituição
participante.

(...)
§ 2º Essas ordens judiciais atingem o saldo credor inicial, livre e

disponível, apurado no dia útil seguinte ao que o arquivo de remessa for
disponibilizado às instituições responsáveis, sem considerar cotas partes dos
cooperados de cooperativas de crédito e, nos depósitos à vista, quaisquer
limites de crédito (cheque especial, crédito rotativo, conta garantida etc.).

§ 3º Cumprida a ordem judicial na forma do § 2º e não atingido o limite
da ordem de bloqueio inicial, caso necessário complementar o valor, a
instituição participante deverá efetuar pesquisa, para alcançar o
valor determinado, até o horário limite para emissão de uma Transferência
Eletrônica Disponível TED do dia útil seguinte à ordem judicial.”

 
Ou seja, o bloqueio permanente de ativos, tal como postulado, não tem

previsão no Regulamento do Bacenjud.
O que existe é a possibilidade de, diante de um bloqueio inicial de valores,

serem efetuadas novas pesquisas para complementação do numerário, e até o
horário previsto nos referidos parágrafos.

A exegese do termo “bloqueio permanente” não implica dizer que haverá uma
constrição indefinida sobre as contas bancárias dos devedores.

Além disso, não se deve descurar que o princípio da efetividade do processo e
mesmo o uso de medidas coercitivas atípicas previstas no art. 139, IV, do NCPC,
pelo magistrado, devem ser analisadas à luz da razoabilidade e da
proporcionalidade.
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Veja-se a propósito as seguintes ementas de julgados deste Eg. Tribunal de
Justiça de São Paulo:

[...]
Não é demais observar que, no caso concreto, o pedido de “bloqueio

permanente de ativos” sequer foi precedido de requerimento de nova penhora on line
.

Compulsando cópias das movimentações processuais apresentada pela
agravante, em especial aquelas constantes as fls. 94/99, é possível notar que, em
2013/2014 houve um pedido penhora  infrutífero, e por r. decisão datada de on line

, bloqueio de veículos via Renajud.28/01/2015
Não se observou, assim, ao menos pelos documentos acostados aos autos (que

tem tramitação em meio físico), o esgotamento de todas as medidas coercitivas
possíveis.

II) Logo, a r. decisão agravada deve ser mantida.
 
Os aclaratórios opostos foram rejeitados, pois "a matéria objeto do

agravo de instrumento já foi analisada e debatida no v. acórdão, levando-se em

conta a argumentação da exequente e as normas aplicáveis ao caso, não havendo

vício a ser sanado" (fl. 135).

Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, porquanto a Corte de

origem examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a

controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido. 

Nada obstante as alegações da parte recorrente, não há omissão,

obscuridade ou contradição que caracterize vício no julgado, pois a prestação

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e

solução da questão debatida na lide. 

A Corte de origem manifestou-se expressamente quanto à aludida CG

n. 1788/2017 da Corregedoria Geral da Justiça; o simples fato de a decisão não

coincidir com os interesses da parte não implica negativa de prestação

jurisdicional, caracterizando as alegações de omissão, obscuridade, contradição ou

erro material, no caso, mero inconformismo da parte. 
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Sendo os fundamentos apresentados suficientes, por si sós, para manter a

decisão, seria desnecessário o Tribunal de origem examinar todos os argumentos

levantados pela recorrente, os quais não seriam capazes de infirmar o julgado. 

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes. 

Nesse sentido:  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E
DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS DO DIREITO DE VIZINHANÇA. REVER A
CONCLUSÃO A QUE CHEGOU A CORTE DE ORIGEM DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA 7/STJ. 

1. A Corte estadual julgou fundamentadamente a matéria devolvida à sua
apreciação, expondo as razões que levaram às suas conclusões quanto ao percentual
de reparação a ser custeado pelo ora recorrido. Portanto, a pretensão ora deduzida,
em verdade, traduz-se em mero inconformismo com a decisão posta, o que não
revela, por si só, a existência de qualquer vício nesta. 

2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem e entender, como
quer a parte recorrente, que houve malferimento da legislação que regulamenta o
despejo de águas em imóvel inferior, pois os danos em seu imóvel decorreram
exclusivamente de conduta do ora recorrido, demanda o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO. (AgInt no AREsp n. 2.083.838/PR, relator
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe3/10/2022
de .)5/10/2022  

Documento eletrônico VDA49646156 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 18/08/2025 16:34:52
Código de Controle do Documento: c0bbf2fc-2e08-4673-b047-5957d7d2fba5



AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO NO JULGADO. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRATO DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL. CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR. NÃO
CONFIGURAÇÃO. ATRASO EXPRESSIVO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO
VALOR. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, deve ser
afastada a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, parágrafo único, II, do
Código de Processo Civil de 2015 2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar
matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ). 

3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente,
em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos
morais, quando ínfimo ou exagerado. 

Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária,
atendendo-se às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.954.373
/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ,3/10/2022
DJe de .)  7/10/2022  

Vejam-se ainda estes precedentes: AgInt no REsp n. 1.942.363/SP,

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 3/10/2022

; AgInt no AREsp n. 1.957.754/MT, relator Ministro Ricardo Villas5/10/2022

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no3/10/2022 10/10/2022

REsp n. 2.000.968/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,

julgado em , DJe de . 3/10/2022 5/10/2022

II - Arts. 139, IV, do CPC

A Corte de origem, soberana na análise dos fatos e provas dos autos,

concluiu que o bloqueio permanente de ativos, no caso, se mostrava desarrazoado
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e desproporcional, especialmente porque não houve o esgotamento de todas as

medidas coercitivas possíveis.    

Desse modo, para rever a conclusão adotada na origem e acatar a tese

recursal de que o bloqueio permanente de ativos financeiros é medida adequada

para a hipótese, seria imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos

autos, medida vedada em recurso especial, em face do óbice da Súmula n. 7 do

STJ. 

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MEDIDAS
EXECUTIVAS ATÍPICAS. SUSPENSÃO DA CNH E BLOQUEIO
PERMANENTE DE VALORES PELO BACENJUD. OBSERVÂNCIA DOS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA PROPORCIONALIDADE E DA
MENOR ONEROSIDADE. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DO
EXAURIMENTO DE MEDIDAS MENOS GRAVOSAS AO EXECUTADO.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos suscitados
pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para
decidir integralmente a controvérsia.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que as medidas de satisfação
do crédito perseguido em execução não podem extrapolar os liames de
proporcionalidade e razoabilidade, de modo que contra o executado devem ser
adotadas as providências menos gravosas e mais eficazes. Precedentes.

3. Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu que as medidas postuladas pelo
exequente, de suspensão da CNH e bloqueio permanente de valores pelo Bacenjud,
mostram-se desarrazoadas e desproporcionais no momento, uma vez que não houve
o exaurimento de outras medidas menos gravosas ao executado. A revisão de tal
entendimento demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que
é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.842.842/MG, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)14/2/2022 18/2/2022

 
III - Arts. 789 e 835, I, do CPC
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As questões infraconstitucionais relativas à violação dos arts. 789 e 835,

I do Código de Processo Civil não foram objeto de debate no acórdão recorrido, a

despeito da oposição dos embargos de declaração, de modo que não houve o

indispensável prequestionamento. 

Caso, portanto, de aplicação das Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ. 

De acordo com a reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, para que se tenha por prequestionada determinada matéria, é necessário

que a questão tenha sido objeto de debate à luz da legislação federal indicada, com

a imprescindível manifestação pelo tribunal de origem, que deverá emitir juízo de

valor acerca dos dispositivos legais ao decidir por sua aplicação ou afastamento no

caso concreto, o que não ocorreu na espécie. 

A propósito:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 282 DO STF. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, NOS MOLDES LEGAIS.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

[...] 

2. A matéria referente aos arts. 884 do CC/2002 e 503 do NCPC não foi objeto
de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o devido
prequestionamento nos termos da Súmula n.º 282 do STF, aplicável por analogia. 

[...] 

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.052.990/GO,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 26/9/2022

.) 28/9/2022  
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 182 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA RECONSIDERADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PERDA DE OBJETO. SUPERVENIENTE PROLAÇÃO DE SENTENÇA NO
FEITO ORIGINÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
282 E 356 DO STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO
IMPUGNADO. SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

[...] 

4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamentos
suficientes à manutenção do acórdão estadual atrai a incidência, por analogia, das
Súmulas 283 e 284 do STF. 

5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial. (AgInt no
AREsp n. 2.028.056/PE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .) 12/9/2022 22/9/2022  

Registro que, conforme entendimento desta Corte, não há

incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a

ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula

do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são

debatidas pelo Tribunal local por entender suficientes para a solução da

controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de ; e24/4/2018 3/5/2018

AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,

julgado em , DJe de . 20/3/2018 26/3/2018

Confira-se ainda este precedente:  
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ATIVOS
FINANCEIROS. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS.
IMPENHORABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 

I- Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Ibama contra
decisão que, nos autos da Execução Fiscal estabeleceu a liberação de ativos
financeiros abaixo de 40 salários mínimos, porque impenhoráveis. 

II - No Tribunal a quo a decisão foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial. 

III - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes
fundamentos: "(...) o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é
impenhorável a quantia de até quarenta salários-mínimos poupada, ainda que
mantida em conta corrente, salvo se demonstrado abuso, má-fé ou fraude praticadas
pela parte executada(cf. STJ, REsp 1230060/PR, Segunda Seção, julgado em 

, DJe29/08/2014), orientação sintetizada no enunciado 108 da Súmula13/08/2014
deste Tribunal, agiu acertadamente o magistrado de primeiro grau ao determinar a
liberação de valores localizados nas contas bancárias do executado caso inferiores a
40 salários-mínimos. 

Acresce que a impenhorabilidade é situação que pode ser aferida de plano por
ocasião da consulta ao extrato do próprio Bacenjud/Sisbajud, pois o bloqueio foi
inferior ao valor total da execução, sendo evidente que o executado não possui saldo
em depósitos superior a 40 salários mínimos." 

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada,
não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n.
211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a
quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF. 

V - Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do
CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n.
211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que,
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a
solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido:
AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
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Terceira Turma, julgado em , DJe ; AgInt no AREsp 1.173.53124/4/2018 3/5/2018
/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe 20/3/2018

. 26/3/2018

VI - O Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com a
jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da
Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida". Nesse sentido: 

(AgInt no AREsp 2209505 / RS, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, Julgado em , Publicação DJe  e AgInt no REsp 203604920/03/2023 4/4/2023
/ RS, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, Julgado em 

, Publicação DJe ). 28/11/2022 30/11/2022

VII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.152.816/RS, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 15/5/2023

.) 17/5/2023

 
IV - Dissídio Jurisprudencial 

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  doc

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio pretoriano conforme prescrições dos arts. 1.029, §

1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.  

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tido por divergentes

ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados,

deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico, demonstrando a

similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.  

Ademais, a incidência de óbice sumulares quanto à interposição pela

alínea  do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especiala

pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.  
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Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.054.387/RJ, relator Ministro Moura

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt nos21/8/2023 23/8/2023

EDcl no REsp n. 1.998.539/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira

Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.611.7563/4/2023 11/4/2023

/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 29/8/2022

. 1/9/2022

Portanto, inviável o conhecimento do recurso quanto à divergência

jurisprudencial. 

V - Conclusão

Ante o exposto, .não conheço do recurso especial

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 1.947.386 / SP
Número Registro: 2021/0072812-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00548904120048260100 10212004 22683523120198260000 548904120048260100

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEARSON EDUCATION DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : SUSETE GOMES - SP163760

PRISCILA PAGAN ZANDONÁ - SP247249
JANAINA DE CARVALHO LOPES SIMÃO - SP251817
RODOLFO MURARO FEITOZA - SP299732
ROBERTO DE FARIA MIRANDA - SP249111

RECORRIDO : NFR INFORMÁTICA S/C LTDA
RECORRIDO : TRR INFORMATICA S/C LTDA
RECORRIDO : UBIRATAN RIOS LIMA
ADVOGADO : ERIKA APARECIDA UCHÔA ESCÓRCIO - SP192431

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do09/09/2025 15/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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